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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior tem se manifestado no 
sentido de que a execução individual de título formado em processo coletivo 
pode ocorrer sem a necessidade de prévia liquidação do julgado quando for 
possível a apuração do crédito por simples cálculos aritméticos, cabendo ao 
Tribunal de origem analisar, de forma concreta, se é necessária a liquidação do 
julgado (Aglnt no REsp 1.840.244/AP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020; Aglnt nos EDcl 
no AREsp 1.158.508/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 17/8/2020).

 2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior tem se manifestado no 
sentido de que a execução individual de título formado em processo coletivo 
pode ocorrer sem a necessidade de prévia liquidação do julgado quando for 
possível a apuração do crédito por simples cálculos aritméticos, cabendo ao 
Tribunal de origem analisar, de forma concreta, se é necessária a liquidação do 
julgado (Aglnt no REsp 1.840.244/AP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020; Aglnt nos EDcl 
no AREsp 1.158.508/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 17/8/2020).

 2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial da parte adversa, assim ementada:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO COLETIVO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

2. Em suas razões (fls. 389/394), a parte agravante sustenta, em 
suma, que o Tribunal de origem, senhor na análise das provas, evidenciou que 
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havia efetiva necessidade de prévia liquidação do julgado.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que seja 
negado provimento ao recurso especial. 

4. É o relatório.

VOTO

1. Não assiste razão à parte agravante.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. O Tribunal de origem assim consignou:

Com efeito, em sede de processo coletivo, em que a sentença 
condenatória é necessariamente genérica (art. 95 do CDC), não é possível 
prescindir, para que a execução possa se iniciar, da apuração de um valor 
líquido e exigível, sendo esta apuração feita através de um processo de 
liquidação, com induvidoso respeito ao contraditório e ampla defesa, em 
que o ente público executado deva contribuir de forma efetiva, não sendo 
razoável transferir para o âmbito da impugnação prevista no art. 535 do 
CPC/2015, como ocorreu, in casu, a possibilidade de discussão dos 
critérios de cálculo unilateralmente adotados como forma de evitar esta 
liquidação em evidente subversão do processo coletivo.

Ressalte-se que a apreciação do agravo interno interposto contra a 
decisão que indeferiu a antecipação de tutela recursal resta prejudicada 
diante do julgamento do recurso de apelação.

Ante o exposto, CONHEÇO da apelação para, de oficio, JULGAR 
EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, O PROCESSO DE EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL ORIGINÁRIO, uma vez inexistente a prévia liquidação do 
julgado coletivo, restando prejudicada a apreciação do mérito do recurso, 
nos termos da fundamentação, e a análise do agravo interno (fls. 288).

4. Entretanto, a jurisprudência desta Corte Superior sustenta que 
a execução individual de título formado em processo coletivo pode ocorrer sem 
a necessidade de prévia liquidação do julgado quando for possível a apuração 
do crédito por simples cálculos aritméticos. Confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
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COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pelo 
Estado do Amapá, contra decisão proferida nos autos da Ação Coletiva 
0032873- 12.2011.8.03.0001, em trâmite perante a 5a Vara Cível e de 
Fazenda Pública de Macapá, oportunidade em que o magistrado singular 
decidiu que não haveria necessidade de liquidação de sentença.

III. "Em que pese o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça de que é necessária a prévia liquidação para a execução 
individual de sentença coletiva, esta Corte tem reconhecido a 
possibilidade de se realizar a execução individual de título judicial 
formado em ação coletiva, quando for possível a individualização do 
crédito e a definição do quantum debeatur por meros cálculos 
aritméticos, como no caso concreto, em que o próprio credor deve 
apresentar os cálculos com os valores que entende devidos e promover a 
execução" (STJ, Aglnt no AREsp 1.402.261/SC, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 11/11/2019).

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, consignou que "o § 2o. do art. 509 do CPC é claro e 
objetivo ao enunciar a possibilidade da execução ser, desde logo, 
promovida quando a apuração do valor perseguido depender de simples 
cálculo aritmético. Foi este o entendimento esposado por esta Corte 
quando, à unanimidade, condenou o Estado do Amapá a pagar o 
correspondente a uma hora por dia de trabalho, pontuando que o 
quantum debeatur pode ser apurado mediante simples cálculo". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal "a quo", no sentido de que 
dispensável a liquidação do título coletivo, vez que o "quantum" poderia 
ser apurado por simples cálculo, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória 
dos autos. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido (Aglnt no REsp 1.840.244/AP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/10/2020, DJe 12/11/2020).

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE, EXCEPCIONALMENTE. NECESSIDADE DE MEROS 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APELO EXTREMO QUE NÃO PROSPERA. AGRAVO DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA32843544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 15/06/2022 14:02:23
Código de Controle do Documento: e069e645-d868-401a-b21c-38df2dfacbcf

tel:1840244


1. Nos termos da jurisprudência predominante atualmente em 
vigor, "em que pese o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que é necessária a prévia liquidação para a execução individual de 
sentença coletiva, esta Corte tem reconhecido a possibilidade de se 
realizar a execução individual de título judicial formado em ação coletiva, 
quando for possível a individualização do crédito e a definição do 
quantum debeatur por meros cálculos aritméticos, como no caso 
concreto, em que o próprio credor deve apresentar os cálculos com os 
valores que entende devidos e promover a execução" (Aglnt no AREsp 
1.402.261/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
15/10/2019, DJe 11/11/2019).

2. Agravo interno desprovido (Aglnt nos EDcl no AREsp 
1.158.508/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 17/8/2020).

5. Ante ao exposto, nega-se provimento ao agravo interno da 

UNIÃO.

6. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORLANDO OSCAR COUTO VIEIRA
ADVOGADOS : VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640

WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ORLANDO OSCAR COUTO VIEIRA
ADVOGADOS : VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640

WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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